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1. ] DENT I EI CAÇÁO

1.1 Unidade OrÇamentar.ia: FUNDO MLTI{ICIPAL oe SaÚon
Goianésia do Pará

1.2 Requisitante: Fundo Municipal de Saúde

2. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL]ZADA NA AQU]S]ÇÃO trM CARÁTER
EMERGENCIAL DE EP],S E MATERIAIS TÉCNICOS, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DO EUNDO MIJNIC]PAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

GO]ANÉSIA DO PARÁ.

TERI"iO DE REEERENCIA

2.1 Das Especifi caÇÕes Téçnica s /Quant idade s do Objeto

2.4 Garant ia

IJNID ÇUÀ]TT uNrrÁRro RS ToTÀI R§

i.06c

pa ccte

Àvental TNT pacote c / 1ounid
Caixa 1ó0

xx)lxxxx

Í,uva Proced. Tam P, c/po cx c/100unid
Caixa 450

xxxxxxx

Luva Procêd. Tan M, c/po cx c/100unid
calxa 315

Luva Proced. Tam G, c/po cx c/100unid
cêrxê 18C

unid 1.550

TOTÀI GERÀI xxxxxxxx

Mácaras cirúrgica l, arpLa c/elástrco,
cx c / 5 !unid.

MacaÇão de seguranÇa des ca rtáve L

2. 3. Justificativa do Ouantitatrvo

2.2 a objeto a ser adquirido deverá-'estar em total
conformidade com as especificações e quantidades estirnadas
neste Termo de Referência.

As quantidades apresentadas no i tem 2.2 do presentê termo,
foram definidas com. base no quantitarivo utilizado durante os
atendimentos para o enfrentamento do Covid-19, nas Unidades
Referenciada, seguindo o Planc de Ccntingêncra.

2.4.1. Garantia ce fábrrca de no minimo 3 (três) meses contra
defeltos ou falta de qua.lidade (vÍbics l:edibitórios) no que
dlz respeito à fafhas ou defej.tos ocultos existente no objeto
passível de o tornarem improprio .to uso a que se destina ou

Rua Pedro Soares de Oliveira, S,t-I, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 - Goianésia do pará - pA

DESCRIÇÀO

158

Erasco Àlcool 70: 1L



l)r;'tADO DO liinÁ
PREFI,]ITURA TVIUi{ICIPAL DIi COIANÉSIA DO PARÁ

CNPJ: 83.2 I l.í-r3i0001- l3
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

lhe diminuir sensivefmente o va1or, de taI modo que
negocial não se realizaria se esses defeitos
conhecidos;

&rbí
o ato

fossem

que
03

2.4.2. O prazo
estej am dentro
(três) dias.

dani ficados
de no máximo

i tens

3. JUST I E]CATIVA

o Estado do Pará é pJ.eno da atênÇão no âmbito das pofiticas
públicas de saúde inserida no Sistema Único de Saúde (SUS),
sendo de sua responsabi I idade a garantia do acesso da
população usuária aos serviços Cas Unj.dades de Saúde em
condições de justiça, usando-se os principios const ítuc.iona i s
da igualdade frente aos ccntribuintes cleste país nas açôes de
atendimento hospitalar de média e alta complexidade.

A Secretaria .de Saúde dc -municip-'o de Goianésia do Pará tem
como objetivo precipuo atender ao princlpio da universalidade
e equidade na oferta de saúde púb1ica tendo como parâmetro de
referência o que há de me.Ihor no que tange à prestaÇão de
serviço ao paciente do SUS. Pode-se afirmar que a estrutura
fisica de uma organização é de suma importância para aumentar
o grau de satisfação dos usuários. A necessidade de se
promover o alcance aos padrões minim;s de funcionamento em
todas as Unidades de Saúde resuLta Ce uma visão mais ampla a
cerca da prestaÇão dos servl-ços púbiicos, aIém do mais, a
falta de suportes necessários, err todôs os seus aspectos,
infl-ui no rendiÍrento psíquico, ínr.electual e sociaf dos
servidores e dos pac.ientes.

Considerando que em 11 de março de 2024 a Organização Mundial-
de Saúde - OMS decretou .r di s se,r-,i-;12..;ão 11ã nova corona virus
como uma pandemia rnunClai.;

Considerando a epr:ovaÇão J)elc 3e:r,ii
publicação do Decrêto Luq j.:,;Iaciv.:
reconhece, parâ o:; ÍinJ ,.lc .ir-t:.
101, de 4 de rnaio cie 200C; cr

:'erticral e a consequente
" il (; de 20/A3/2020, que
rir Lei Comp.Iementar n"

c'orrência do estado de
-.aJ

o
calamidade púb1ica, n()s termos, da so-Lj.citação do Presidente
da Repúbl-i.ca encamj-nhada por meírr cja Mensagem n" 93, de lB de
março de 2020;

Considerando a
15/04/202A, que
no municipio de
enfrentamento à
COVID-19;

publ j-c"rÇác do Lrecleto no 19/2020 de
Ceclari: estàdô de i:t'lergência em saúde pública
GoiainÉ:sla clo ParJ',, par:a fins de prevenção e
p;..ncie;ura causaaiü i:,el-a. nova Corona virus
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par:a substituiÇão de
do prazo de garantia
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Considerandc qu.. enr si-;'.1:..,:[95 qr:-- i;i;itiati latr uma aÇão rápida
ef icaz p.or,, -,pqr. Eg. ç:.- -.. ,,,.çLnir;.i;1 : ; ..-..i,-i... ..pú-bIica, a Lei
8.666/L993 traz ' ' c-rslo:1.:ivc ::r-rc lierrnrte ao gestor
contrataÇão direta de b:-ns e s.::ivir;crs sem a necessidade
prévio procedimento ii,:r,:atório ra:tigo 24, inciso IV) ;

e

no

de

Considerando que o art. 4o da Lei n" 13.91 9/2020 dispÕe que
fica dispensada.a licitaç§o pa.rq', aqui s i.ção de bens, serviços
e insumos de saúde destinê^d-os ao .enfrentamento da emergência
de saúde púb1ica de impor.tância internacionaf decorrente da
Corona virus; em consonância com a Lei estadua.l do Pará n"
9.144 de 06 de novembro de 2020.

Considerando que a contIãtaÇão emergencial é o meio adequado,
efeti-vo e eficiente de afastar o risco iminente detectado
(Decisão TCU no 34'l /i994 - P.l-enário, l"linistro Rel-ator CARLOS
Átrr.a ÁlvanEs DA srLVA, iie.ssãq 01 /Aô./ !994, Do[ 2L/06/1.994) ;

Portanto, a aquisição rlds MateilaíÀ cie Consumo, em caráter
emergencial, permitirá -atender 'a dernanda solicitada via
Memoiando, puiu à e.rtrênta.ento 'dri cóvid-19, nas unidades
Ref erenciâila§; " sêquiri?]ô"í)" PfâRo" dê--Ct)Er-iügência Municipal e
EstaduaI. S-9ndc, dessa fo.rJla,. lust-ificada a aquisição em

teIa.: i_f.i : r:,.. r /;-.j..t....: :

4. DA ENTREGA E RECEÊTMEft1]Ô DÉ FIATEII]ÀÍJ ''

4.1. LocaL e Horárioide Entreqa dc ,Yaterial:

O objeto deverá ser entregue na Secretaria Municipal- de
Saúde, Rua Da Paz, 60 - Bairro Alto Bonito, Goianésia do Pará
- PA, Euncionamento //Atendimento : 08:30h às 13:30h, de segunda
à sexta-feira.
4.2. Prazo para Retirada e Entrega do Objeto:

4.2.L. O fornecimento / ent rêga dos mateliais/insumos deverá
ser URGENTE NO-MENOR ?RAZO, .observaclos ôs casos excepcionais,
que deverão entregar no prazo nâ<; superj-or a 5 (cinco) dias
corridos, na totalidaqe do objet.o. contratado, contados a
partir do recebimento da lrlota de l|,'r,penho ou do Instrumento de
contrato, se for o caso;

4.2.2. Não será admltida drlaÇão ,.ie prazos de entrega
estas aquisiÇôes. pois se tr tâ rle .ciemanda.para atender
possiveis casos oriundos do COVID:i9.

4 . 3. Recebimento :

pra
OS

4.3.1. Será real-izado pela Comissão désignada
73, inciso II, alíneas e artigo 2",
8.666/93:

conforme artigo
Lel Eedêral-
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a) Provisoriamente: imedratamente depois de efetuada " 
^-*F

entrega, no prazo de. até C5 (cinco) dias para efeito de
posterior veriflcação da conformidade do objeto com as
especificações constantes neste Termo de Referência. O

recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto
na nota f isca-L quando da sua entrega.

b) De finit ivamente : depois de concfuida a vj-storia e
encerrado o prazo de observação, que não poderá exceder 05
(cinco) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada
a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente
ctLc r LclçcI(J.

c) o recebimento provisório ou definitivo não excful a
responsabi l idade civif pela solidez e seguranÇa do material,
nem ético profissional pela perfeita execuÇão do contrato,
dentro dos limites estabel-ecidos pela Lei ou instrumento
contratuaf.

4.3.2. Se, após o recebimento provisório, for constatado que
o objeto foi entregue de forma incompleta ou em desacordo com
as especificaçÕes ou com a propcsta, será interrompido o
prazo de recebj.mento definitivo e suspenso o prazo de
pagamento até que seja sanada a situaÇão.

4.3.3. A empresa vencedora ficará obrir;acla a trocar, às suas
expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório
e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que
estiver em desacordo com o disposto neste instrumento e seus
anexos.

4.3.4. O objeto deverá ser entregue de acordo com as
especificações técnicas e demais disposições constantes no
quadro de especificaÇões da ar--a de registro de preços, não
sendo permitida a Comissão, receber os materials fora das
especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente,
devidamente justificado e aceito pel-o EMS.

4.3.5. A entrega deverá ser acompanhada pela Comissão de
Recebimento de Materiai:: e Equiparnêntcs do EMS.

4 ,3 .6 . Se o f ornececior -renceilor ti.ver comprovadamente
dif iculdades para ent,rec{ar os Ê..-cidJt(ls, dentro do pTazo
estabelecido, náo sofreré t-:rult-a, caso informe cficialmente
com antecedência de :rr-ir,-irno 03 (tre:;) Cras úteis, antes de
esgotado o pràza rnic j-alncrL:'.j p:evisto, apresentando
justificativa circunstar:cíada ri:nnai, que deverá ser
encaminhada ao Secr:.lt-áÍ-ic de Saúr-l*- que, Dor sua vez, decidirá
a possibilidade de pt-crrogaÇão (ic prdzo, ou determinará a
cominação das mr.r,'l-ta.s car;í.;eis, qr-i:= lcorrerá a part.ir da
efetiva notificaÇáo.
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4.3.'l . Depcis ci.: r=:-;gor:arj,t r: (s) ;-,r.:zo (s) concedido (s) o FMs

aplicará a rr.Lul.ta,. pc'r..ê1::.,+qg si -::i'I1:-+-ê!Ía: ,cie . 0 , 5 % ao dia até o

limj-te de 10t sobre o valcr empenhado, e, entendendo
necessário, aplicará as sanções acimj-nistrativa s previstas na
Lei 8.666/93, art. 86 a 88.

4.3, B. O objeto deverá ser entregue em embalagens
individuais, em perfeito estado de conservaÇão, lacrada e

adequada para protêger o conteúdo contra danos durante o
transporte, desde o fornecedor at-é o local da entrega, sob
condições que envolvam eiÍbarques, -deserobarques, transportes,
por rodovias não pavimentadas, maritim.os ou aéreos.

4.3.9. Não serãc acei-t-ôs. produtos,que tenham sido objeto
quaisquer procesSos. de':iecicla{em ê/ou recondicionamento
ainda os que se apresênralen fora das einbalagens originais
seus fabricantes.

de
e

de

4.3.10. asl ' ê.ràiia Ia $,:iis:. : dJv'ei;,b-': - .cônter: as respectivas
especif icaçÕes r-écnic"9 1. '(-i"ií I '.1ré!n1<,1' e as informaçôes
concernentes a : s"êui t "raüii êà.,iis t joji - 'titrrortadores, estar em
consonâridlã''CO-m -â-S -h-órffãg--dã-?çBN1.l-êYc*I"'- "'

4 . 3. 11. Og 'piodirtos: devei:ão: atender: as- normas do Ministerlo
da Sáúde, Vlgl.]âircia Sàhitátià':e'rélernais legislações vigentes,
no que concerne à- apresentaÇão, inviolabi l idade, embalagem,
esterilização dos produtos quando indlcado.

4.3.L2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados
dlretamente à CONTRATAN*TE, ciecorrent-es de sua culpa ou dolo
quando da entrega do material, rião éxcluindo ou reduzindo
essa responsabi l idade a fiscalização ou o acompanhamento pefo
órgão interessado, com fulcro no Art. 70 da Lei 8.666/93.

5. PAGAMENTO

5.1 O pagamento cieverá ser efetua.io, em parcela
mediante aprêsentaÇáô . de . tiota .Ij.s;caI . emitida em 02
vias pela Contrataclai devendo colrter no cc)rpo da mesma:

única,
(duas)

a) a descriÇão do objetc;

b) o número do Conlrato-,ç número
vencedora do cerrame lici'-atôrio.
5.2 No caso dás Notas Fiscâis apre'sentarem erros ou dúvidas
quanto à exatidão ou documentaÇãe. a Administração púb1ica
poderá pagar apenas a parceJ-a na controvertj-da no prazo
flxado para pagamênto, ressalvado o direito da empresa de
representar para cobrança, as partes controvertidas com
devidas justifi-cativas, nestes casos, a ACministração púb1ica
terá o prazo de até 30 (trinta) dj.as çorridos, a partir do

cla..C.oiit'a Bancária da empresa
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r,l

5. 3 O descumprimento das obrigaÇões trabafhistas,
previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarào o pagamento
em juizo dos valores em débito, sem prejuizo das sanÇões
cabíveis.

5.4 O prazo para pagamento da. Nota Eiscal devidamente
atestada pela Administração será de 30 (trinta) dias
corrldos, contados da data de sua apresentaÇão.

5.5 Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas
incontrovêrsas, à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto
houver pendência de liquj.dação da obrigação financei.ra em
virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.6 Quando da ocorrêncj-a de eventuais atrasos de pagamento
provocados excl-usivamente pel,a ÀdministraÇão, o valor devido
deverá ser acrescido. de atuali.zação financej-ra, e sua
apuraÇão se fará desde a data de-seu venc-imento até a data do
efeti-vo pagamento, em que os jurcs de rnora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, orr 6t (seis por cento)
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmul-as:

r: (rx/100)

36s

EM=IxNxVP,onde:
I = Índice de atualização fj-nanceira;

TX = Percentuaf da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios,'

recebimento, para efetuar análise e
atestadas pela AdministraÇão, conforme
Lei no 8.666, de 1993.

N = Número de dias entre â
do efetivo pagamenLc;

Cata previsrá para o pagarnento e a

--.,-.-eubíüa
pagamento devidamente
disposto no art. 73 da

Eiscal, a
para as

parte que

VP : Vafor da parcela eÍo airaso.

5.'l Ocorrendo errc nc d()Çur,.en i'.í) ce cobrança, este será
devol-vÍdo e o pagam"nto :er-á sus cr.lric pJlt:a que a Contratada
tome as medicias necess-ir-i-as, ii;,.s s arrrio o prazo para o
pagamento a ser conEado ô pãirLi:': cie ciata cia reapresêntaÇão do
mesmo.

5. 8 Caso se constatc erro ou irrr'.grli,rl j.ciJde na Nota
Administração, a seil crl-l-é1i., ]:..,,-iê-í devolvê-fa,
devidas correçÕes, cu ac<-:ii.:á-l as, .-:,;li ; glosa da
considerar inde.,'iCa.
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5.9 Na hipótese de CevoJuçãc, a
como não aprêsentada, para firxs
contratuais.

Nor-a l'i scaf será cons.iderada
ci: at errd.imento das condíçÕes

5,10 A administração não pagará r-ierrhurn cornprom.isso que the
venha a ser cobrado ciiretairiierrte ucr r:erceiros. seja ou não
instituiçÕes l:inanceira:;, à exceçâo de dêterminaÇões
;udiciais, devidamente protocolacii.s iro órgào.

5.11 Os eventlrais encairgô:) fj-nancerros, processuais
decorrentes da inobservâi'rclê.r. pela ii-citante, de
pagamento, serãc de §ua cilcfusiva r=sponsabi f idade .

e outros,
prazo de

dos
à

5.12 A Administlação r.lfêtuaiá' .rerênção, na fonte,
tributos e contril,ll çÕes' 

rsotl:.: ' -rodcs 
os pagamentos

Contre-.ada.

5..13 E condiçào para o L,ege.lnent.() .'ci,,r..vaLor constante de cada
Nota FiscaIl.Fa.!ltra; ,:a ãLar.e sêri!âçàU1.cle'. Pr:ova de Regularidade
com o Eundo de Garant iâ lpórilTempLl."dd: :Sê:rviÇo (EGTS), Certidão
Negativa da Recàitá. lE§tádüa1; j SEÊIltri Certidão Negati-va
Municipal. e Cer.tidão Ne{r'a.t{,'/a .l-',eeie]:ai-r-Gêrtidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT podendo ser verificadas nos
sitios eletrôni-cos. Às certido.:: também podem ser as
Positivas corn E.feitô d.i t'lcgat:Lva,

6. DOTAÇÃO ORÇAivrEi'rTÁRrÀ

UNIDADE ORÇANI§NT-ARIÀ:'1i033.-'
SEMS : : ,J

Projeto/Atividade:
10. . 301. 0010.2 ,116 - - AÇão .Enfrç.nt.. Enero. Saúde PúbIica
decorrente do COVI D- 19
3. 3. 90.30 - Mate.rial- de Consuno

7. ESTI},IATIVA DA DES PES T

A estimativa de preços palra a contrataÇão terá por base
preÇos apresentados.. pe I a.",.pesqui-sa i,toê niercado, bem como
demais critérios -que norteiam a contrataÇão emergencial.

OS

OS

8. DAS SANÇÕES

8.1 Sem prejuizo das sançÕes cominãdâs, pela inexecuÇão total-
ou parcial do contrato, a Administ.ra\:ác poderá, garantida a
prévia e ampla defesa, ap-l-icar à CO\*TRATADA mufta de até 10%
(dez por cenÉo) sobre ô vaior Ca parLe rnadimplida.

8.2 Se a adjudicatária r:ecusJr-se a retirar o instrumento
contratuaf inj us t i fi.cadamente olr se..nãq .apresentar situaÇão

SECRE.IITRIi.. I I,ÍUNIC]PAL DE SAÚDE
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8.3 A l-icitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não cefebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execuÇão de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuÇão do instrumento
contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de
licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no
Cadastro de Eornecedo::es Estadua.l, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuizo das mul-tas previstas no Edital e
das demais cominações legais, devendo ser incfuida a
penalidade no S ICAF.

8.4 A mu1ta, everrtualmente i-mposta à CONTRATADA, será
automaticamente descontada da iaLura a quê fizer jus,
acrescida de j.uros .moratórÍos-..9.. .1.? (um por cento) ao mês.
Caso a CONTRÀTADA não tenha nenhum val-or a receber do Estado,
ser-1he-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados
de sua intimaÇão, para efetuar o pagamento da mu.Ita. Após
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos
da qarantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão
encaminhados ao órgão competente para que seja i-nscrita na
divida atj-va, podendo, ainda a Àdministração proceder à
cobranÇa j udicial.

reguJ-ar na ocasião cios recebimentog, ga.rantida
ampla defesa, âplicar à CCNTRATADA multa de até
cento) sobre a parte .inadimplida.

8.5 As muftas previstas nesla seÇào
adjudicatária ou CONTRATÃDA da reparação dos
perdas ou prejuizos qlre seu âto punivel
Admínistração.

RubÍrca

a prévia e
10? (de z por

não eximem a
eventuais danos,
venha causar à

8.6 De acordo con a gravidade do cl l s cunil:rimento poderão ainda
a licitante se sujei-tár à Dêcfâr:.iÇÀo dc inidoneidade para
Iicitar ou cor)tratar com a Adrrritris'Lração PúbIica enquanto
perdurarem os mo*.ivos dett,rm-inant?s oâ punição ou até que
se j a prornovida a i:e.:,bi1ir-aç:ão pereírte a própria autor j,dade
que aplj-cou a penaliciactÉ, que st)r:.. col:cedida sempre que o
contratado ressarcjir: : Irc.ln-i,:r.i,: L:áÇào pelos prejuízos
resultantes e dcpols cle dc,:o::r:.i,J ., pr.f,zo da sanção aplicada
com base na legislaçáo vi gelte.

8.7 A sanÇão Cenomi.nada "Adve:: cêrr.c j-a " só terá lugar se
emj-tida por escrito e quando se t..-;.rar cle fal-tas 1eves, assim
entendidas como aquelas qLle não dcarretarem preluízos
significatlvos ao objet-c dâ contratâÇão, cabivel somente até
a segunda apl-acaÇão (r.:incidêrrcia,r pare a mesma infraÇão,
caso não se verifique a ari:ryrla..-;o .:ia .:onduta por parte da
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COhIISSTTIJ .'llRllANf N'ft. rti'. I=i{;I'I'ACAO ú

da
em

e

3 {ts'

..:1
-i=

mais srqr-,rt rll..i:1,,,.:.. I __.t. ..

8.8 São e-",ernp,lr:s de -,rf ,:.:;.ro a
termos da Ler r:" 8.á'o6', cli,, i99

* Inexecução tô-.ai or parc Lal

ApresentaÇão CÊ.1ôa..trrlenta.-áa

inidôneo;Comport amerito

.ici i c;rclas sanções de grau

nos

..:
f aisa;.r

Fraude.fiscal;

' Descumprimento üd- q.rà j(ruí:r . Jcij Cç]v.e:ê. eLencados r^ LCi a-
ôd no :ônLràr.o.

8. 9 Às sançÕes serã:r aplicada:;
lesponsabrliclaile crvi i ,: crurnirr:ri !,r.-:
des iavcr Ca alCl.l IllA'iÀLrÀ, ccní'.,ri1e
prejulzcs câtusaalos à zicin,rL,-s--'-raçao. ,-:i1 ,,1

sem pre j ui zo
possa ser. acionada
infração ccmet.ida

L 10 , .As" -..sançõ.os ...,a.<qu,i" -.-pre-vj-s-';-as-. ^.i;o cirir-ão ser aplicacias
concomitantemente, Íacu1r:acia a deiosil piévia do rnteressado,
no respectivó'rprccesso , Tto.praza d: ii5 ('cinco) dras úteis.
8.11 Após 30 (trinta) dias da falta de execuÇão do objeto,
será consídeÍada: ine*ééüÇào'.tu't:á:.l 'iC íloni,rãto,r o que ense j ará
a rescisào contràtuaf. '

8.13 As sancÕes de natureza piicrrniár:ia. serao
ciescontadas Ce créditcs que .1/art-,i.ilmante
CONTRATADA ou ef e tuarla a su.1 cobi:ariça na f orma

diretamente
detenha a

prevista em

8.14 As sanÇões prevrstas nãc pocJerão ser relevadas, salvo
ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem
no conceito juridico de. . f orÇa, ;r.rai.ot ou casos f ortuitos,
devidos e formalmenLe justificados e comprovados, e sempre a
critério da autoridade competente, conforme prejuízo
auferido.

B . 15 A autoridade competelte, . . .ra apJ-tcaÇão das sanções,
levará em consider:ação a: ,.;ra.,'idade d;i coi-r,iuta do inf rator, o
caráter educativo cia pena / bt-nr (joill() o dano causado à
Admínistração, dl:ser.vàtiir o'princípio rii}. i.roporc I ona l idade .

8.16 A sanção .será obrigatori;lmente ,geqistrada no .sistema
Cadastramento UnificaCo de Eorner:elores SICÂE, bem como
s i s Lemas EstadJá is.
8.17 Também ficam suleitas às penal:,dades de suspensão
licitar e impedimento de contratri .:cn o órgão Licitante e

de
em

de
de
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Ç*mqsio
t=.,1t---"

dec 1a ra çã o
empre sa s
decorrente

de irridoneiciade,
ou profissionais
desta licitação:

previstas no
Que, em

Rubí
subitem anterior, as
razáa do contrato

a) Tenham sofrido condenaçÕes definitivas por praticarem, por
meio dolosos, fraude fj-scal no recolhimento de tributos;

c) Demonstrem
Admin.i s t ração

nào possuir
em virtude de

idoneidade para contratar com
atos ilicitos praticados.

9

9

9

DAS OBRIGAÇÕES

1. Da Contratada

1.1. Além daquelas exigidas em Lei a CCNTRATADA deverá:

9. 1. 1.1. Cumprir fiefmente as nó::mas estabel-ecrdas neste
Termo de Referência, dê fonna 'que os materiais sejam
entregues em perfeito estado e cóndições, executando-os sob,
sua intelra e exclusiva re sponsabt lj-dadé;

9. 1.1.2. Eornecer os materiais rigorosamente de acordo
especiflcaçôes constantes no Termo de Referência e
proposta;

9.1,.L.3. Obedecidos aos critérios e parlrÕes de qualidade
determinados; deverá ser observado o critério definido
Secretaria de EstadÕ da Saúde, para a êntrega do objeto;

com as
na sua

pr:é-
pela

9.7.7.4. Reparar, corrigir, remover oLr substituir às suas
expensas no todo ou em parte, o objeEo em que se encontrarem
vicios, defeitos cu incorreções rêsultantes da entrega,
transporte, instalaÇáo oti cie equipãmêntcs empregados, mesmo
após ter sido recebido def ini t.'.vaiiiê!te ,'

9.1.1.5. A Con*,ratacia deç-r:rá re sp<.,rrsabi.'rizar--se pela garantla
totaf dcs materrais denL-.ro eló '-ráu -r (-,1., valrdade da mesma,
contados a partir C.r data ,ji: .irLí(rga definrtiva dos
materiai s ;

9.1.1.6. Arcar conr. t,)c{aii âs (ir:s;p:-J;.s, .iiretas ou indiretas,
decorrentes do cumprirne.n:o das obli gaçÕes assumidas e todos
os tributos incicier:tes. seln qr,,ail1ril-,:: ónus à Adminlstração
PúbIica, devendo ef etL1a.': cs resp.rcr- L!o:l pagamentos ne forma e
nôs prazos previstos er;r .L ji;

9.1.1.7. t{os preÇos oi.)Íi:adas Cc:r;e:ràÓ cs'Lar incluso todos os
impostos. tâxàs. f r,:1-i-:s s clc,m;'r:i (:-,.)[.,s provenientes da
enLreqa do ob; c u,: ,'

Rua Pedro Soares Jc Oi iveii a, !4.J, L.iir r u Coicr: ii;I. r i_ t': C,it.íJ9-000 - Goianésia do parÍt - pA
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b) Tenham praticado atós ilicitos visando a frustrar os
obj etivos da IiciLaÇão;
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9.1.1.8. Uti.lrzrar, eirL r-odas a.i fascrs, fornecimer[ãí@
montagem/-i.ns t-a1àÇão d'<rs:l'rna,i:efi'a'j-.g; .': f r!!'ràmehtas, materiais e
mào-de-obra qualif i:acia;

9.1.1.9. Manter limpas as áreas gnqe serão executados os
serviços de montager/ !-nst;rlalaó ào r,.ater:ial;

9.1.l.10. Responsabi l i zargm-se .p9I.qs-, nateriais, ferramentas,
instrumentos e equipam,3nt-os disponibilizados para a execuÇão
dos serviço! de montagem/ insta) ação ' dos materiaj-s, não
cabendo a Unidade de Saúdê quaiSquer responsabi l idade s por
perdas decorrentes de roubo, furto cu outros fatos que possam
vir a ocor re r i

9.1.1.11. Apresentar um D.reposto devidamente habilitado, com
poderes para repiesentá-lc er, tudo o que se relacionar com o
fornecinento do objero cla aquisição;

9-1.1.L2, Resporicier: . pel.a:s : despe:rê€' ?6.:g'\íltantes de quaisquer
aÇões, demandas, deccr.rthtes ;de .ai.arroe, se j a por cuJ-pa sua ou
qualquer de se,J§ " 'eaiptê§âdo.< ê .'pr'..:!o3tos, obrigando-se,
j- gua 1ment e r.. -po;r*--qua.i,s q{ior.- .resps.iisal"i-ij.r.iade s . de co r ren t e s de
ações judiciais de terce-rr:os, que i.he venham a ser exigidas
por força de, riéi, ligadas-l ac':, cumprimento do presente
Cont rato .

9. 1. 1. 13. Responsabilizar-se por t-o.:los
produtos em caso dé' necessiisde de
remover, reconstituir ou siubst it ua r .'

os transpôrtes dos
reparar, corr j-gir,

9.1.1.14. Mahter, durante toda a êxecllÇâo do contrato,
compatibiLidade com a§ obrigaÇões assumidas, todas
condições de habilitação e quallficação exigidas
contrataÇão

em

na

9.1.1.L5..Corrj-gir, a suas expensas, os serviços
que se verificarem r,ícios, oe:e:-tos ou
resultantes dê sua êxecuÇâo-.: :

efetuados em
incorreções

9.1.1.16. Garantir a .quali.dade cios produtos
conf orme previsto na .l"ei n" 8098 /10, (Código de
Consumidor)r' 'ê ês demais leglSlaÇões pért.inentes.

entregues

9,2. Da Contratanrte

g.2.7. Eietuai o puqrrrr";to a' 'càni.=ia<ia,. bem como atestar,
através de cohissêo de servidore-s, as l,lotas Fiscais relativas
à efetiva entrega dos Íoar-erj.ais;

9,2.2. Rejeitar no tcdo ou em pârte, os nateriais
em desacordo com as obrigações assuinidasi

Rua Pedro Soares de Oliveirrr. S/N. Baimo Colegial, CIP: 68.6i9-000 Goianesia do pará - pA
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@ren6siu
3n*. q[ i

9.2
for

3

o

Rtrbt

Aplicar à Contratada as penalidades previstas, quandc
casoi

9.2.5. Acompanhar, f i s ca.1i za ri
deste Termo de Referência,
designados pela SESAU.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABIL]TAÇÃO

9.2.4. Devol-ver o mater.ia.I
especificaÇões constantes do
frcando a contratada suj eita

b) No caso de soc.iedade
afteraÇÕes, devidamente
i nvestidura da D-irer:.oria

e avaliar o obj eto
de representantes

caso náo
pre s ent e

às sançÕes.

este j a
Termo de

dentro das
Referência,

conferir
a t.r avé s

10.1 DocumentaÇÕes re.Iativas à quai iflcação juridica

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Côntrato Social e
alterações; Havendo corrsclidaçãc do cont--rato social, apenas a
úftima alteraÇão devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por: aÇÕes,
acompanhados de documentos de eleição da última
admi-nistração.

civif, ato constitutivo e respectivas
registradc^:, acornpanhados de prova de

c ) Registro Comerciai, no caso de . ernp.i:csa individual .

em exe.rclc1o.

frC

regularriaie fi s caf

Caci.i sf- r'c i(acional de

d) Decrêto de AutorizaÇão, der.idamente arquivado em se
tratando de emp;:esa ou socjedade estranqeira em funcionamento
no País.

10.2 DocumentaÇÕes relatrvas à

a) Prova de inscriÇão
juridicas do ME (CNPJ/!íi-) ;

Pessoas

b) Certidão de Requ l aridacie
União/Receita Eederal ;

10.3 Documenl-aÇees ,:.:L.rl- j r;as;
f i nance-ra

CERT I DÀO IIEC;.Ti\'.q DI.i P:. - ::J
expedida pelo rii.s; ril:,u-crL i,,;

c,,rÍr, a Dlvicia At iva da

c) Certidão Negar:.iva C,: Tribútos

d) Certidão n"egativa cje Tr-Lhutos

e) Certidão de R.:gu1ai'i,1,rç1.; /r'G'li.

f ) Certidão Negar-- i-v;r cit' Débi ros

llsi-,lru;lisi

l;irir l ar r j)a i s i

(I,-:i r.()36/9A);

t)I
S:.r.iÉ

i..ÀJ,;]IiJIÀ E/OU CONCORDATA.
rl.. . i. c it-ante;

Rua Pedro Serares.lc Oiivcitr, j/j'.], !i.rirr,,r Col(.-qiil, t:t-,': til..r-' ry-6'99 Goianésia do Pará - PA
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11. Dr\ SUBCONTÊj.TAç:ÀO, 'r.üÀiIS Fr:.rÉ,i:,.-;-;i. l'1,/oU ':ESSÀo Do CoNTRATO

Ficam vedadàs' a suucoiii-'i. átàêãô"'tot;:r. ' c,tr' §arcl-a'1 do obieto, e

a cessão ou transfe::ência tor-.1.1- ou parcial de quaisquer
direitos e/ou obrig.içÓes i.nerentt::i ao presente contrato, por
parte da CONTRATADA.

12, DAS PROPOSTAS

L2.l. As empresas rleverão fornecer todas as informaçÕes do
objeto ofêrtado, . onde . constern as caraclerísticas do mesmo,
permitindo a consistente avaliaÇão dcs lt.ens.

12.2. Na proposta deverá constar o IireÇo unitário e total
para cada' item,' êxpréssbi 6m moerj.a c'orrênte naci-onal- (conf orme
planilha fornecida pela CPL), nele incluÍdas todas as
despesas com confecÇão, impostos, tôxas, seguro, frete e
embalagem, depreciação, gÍn.q+gmonl:<'rs,; (3 qr.ia i.squêr out ros custos
que, direta .oq IJrlldt,i.e.i aIttcflt-e:- veü!lin:'gf a'rÉêi.'

,: 'r'>"1' '-. I ',''li: i'... l.'
13. DOS CASOS Ol{IS§Ori ,r. J:,:,...r... tln'-. 't,, i-ir.t..
Fi ca' e stábê IêôIdõ; -ã§ó-Gãi1ã-ãJol:ã?" ãr§riú' ra to nã o p rev i s t o
neste , te rÍr\o ,de'. rr.ê !g.rÊ.çi.-.r. i,.i,.:qip.Ê ,.e.n§:y?s | . os chamados casos
omissos, estes §)erão diri-midos respeitado o objeto dessa
licit.açãor, por-: rneio'. de .: .aplÍcaçãc. , da: legislação e demais
normas. reguladora.s da matéria, êxr. especial a.1ei n" 8.666/93
e 70.520/02, aplicaado-se.paraleiamçnt-e,..quando for o caso,
supletivamente, os princípios da i:eoria geral dos contratos
estabelecidos na legj-s1ação civil brasj-feira e as disposiçÕes
de direito privado.

14. COI'IDIÇÔES GEPÂ]3

14.1 Os produtos ofertados pela CONTFÂTADA deverá atender ás
exigências de qualidade, obselvacios os padrôes e normas
preconizados . peJ-os- ó.rgtàos cünL\et+i"rLes de controle de
qualidade lndüstlial - AtsTN, IIí!.IETF.O, etc.; atentando-se o
proponente, priircipalmenLe para al prescrições contidas no
art. 39, V.III, da Lei n" 8.073,/90 ,(Código de Defesa do
Consumidor) . . : t :'L :'

14.2 Qualsquer tolerância da Admln:.straÇão pública quanto a
eventuaj-s infraçÕés não implicará renúncia a direitos e não
pode ser entendida como ace-itação,, 

".4ovar,:ão ou precedente ;

14.3 Cumprir 'e f-azer cumpr'ir;. todas -as diretrizes. normas,
regulamentos j-mpostas pór êste .Terúc.de Referência.
14.4 A Contratada sê .oliriqa. a aceitar acréscimos ou
supressões nas quantidades inicialr,ente, previstas respeitando
os l-imites do artigo 65 da Lei .A.e.66/93 e suas altàrações.

Rua Pedro soares de oliveira. s/n-, Bairro c'olegial. c!,lr: óg-ó39-000 - Goianésia do pará - pA
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t-
8 rrs.

tendo como base
Contratada (s),
Administração.

14.5 .Ne.nhumas . .;eivindicação adicioral- . de
reajustamento de preços será considerada.

Na Forma do que dispõe o Artigo 1" paràgrafo 2"
II e III da Lei n" 8.666/93, aprovo, ' declaro
presente Termo de Refêrência e Anexos.

Goianésia do Pará, 22 de dezembro de 2020.

pagamento ou

e i-nci sos
e dou fé

I,
no

rú'
,",rtJ§lll:§i

PEDRO DE SOUSÀ
SaúdeSecretário ipal de

a I I
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os. preÇos constantes da (s) propo"t....'-'-.-( Sf'
diante de necessidade comprovada da
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